
 
 

  

 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025 

Aos dezoito dia do mes de Agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, nas 
dependências do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO NORDESTE DO PARANÁ- CODENOP, 
pessoa jurídica de Direito Público, CNPJ nº. 08.146.697/0001-15, com sede junto ao 
Centro Administrativo localizado na Praça Coronel Deolindo, s/n - ,Centro, São 
Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, aqui representado pelo seu Presidente, 
Prefeito Municipal de São Jerônimo da Serra-PR Sr.  VENICIUS DJALMA ROSA, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº nº 8.241.196-8 e do CPF nº 
036.270.189-07, residente na cidade de São Jeronimo da Serra - Pr, 
COMPROMITENTE: MINERADORA AGRO ROQUE LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede e foro na cidade de Imbaú-Pr - s/n bairro Estrada Areia 
Preta - cep: 84.250-000, fone (43) 3272-9024 e-mail 
mineradora.agroroque@gmail.com, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 
09.589.262/0001-08, neste ato representada pelo Sr.  Anavel Dinis Roque, brasileiro, 
maior,  portador do CPF Nº 494.450-229-04, RG nº 3.631.254-8 SSP/PR residente 
na rua Vereador Aderbal Xavier da Silva, nº 594, Bairro Jardim São Jorge Cep: 
84.350-000 cidade de Ortigueira, nos termos da Lei nº 14.133/2021, regulamentado 
pelo de DECRETO REGULAMETAR Nº 056/2023 – DE 19 DE MAIO DE 2023, das 
demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico n° 10/2025, RESOLVE registrar os preços,  de 
conformidade com o seguinte: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE EXECUÇÃO 
A presente Ata tem por objeto o OBJETO – REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MACADAME SECO BRITADO PREENCHIDO COM BICA CORRIDA 
PARA MANUTENÇÃO DAS RUAS E VIAS DOS MUNICÍPIOS  QUE COMPÕEM O 
CONSÓRCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO 
NORDESTE  DO PARANÁ – CODENOP 
 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÃO VALOR UNIT V. TOTAL 

01 TON 3.000 Macadamea Seco Britado Preenchido 
com Bica Corrida 
 

71,99 215.970,00 

 
Valor Total R$: 215.970,00 (Duzentos e quinze mil, novecentos e setenta reais). 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses. 
 
2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Órgão 
Administrador não será obrigado a adquirir os itens referidos na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de 
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outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de 
qualquer espécie às licitantes detentoras. Na hipótese, será assegurada às 
detentoras, a preferência caso ocorra igualdade de condições e de preço. 
 
3.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Compromitente assume o 
compromisso de atender durante a validade (prazo de vigência), os empenhos 
realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as entregas solicitadas. 
 
2.4 O Órgão Administrador monitorará os preços registrados através de pesquisa de 
preços, consulta aos bancos de dados que contém os preços do objeto, troca de 
informações com outras instituições, cotações e licitações. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME, CONDIÇÕES, NOTA DE EMPENHO E ENTREGA 

3.0 O fornecimento deverá atender às seguintes condições: 

3.1 Local de Entrega: A entrega do material deverá ser realizada nas sedes das prefeituras 

consorciadas ou nos locais indicados por elas dentro do território de seus respectivos 

municípios, podendo incluir áreas urbanas ou rurais, conforme necessidade do serviço de 

manutenção de vias. 

3.2 Forma de Entrega: O transporte e a descarga do material são de inteira 

responsabilidade da empresa fornecedora, que deverá garantir: 

3.3 Transporte adequado e em conformidade com a legislação vigente; 

3.4 Descarga no local indicado, mediante prévio agendamento com antecedência mínima de 

48 horas; 

3.5 Entrega do produto com qualidade, livre de impurezas, e conforme especificações 

técnicas estabelecidas no termo de referência; 

3.6 Emissão de nota fiscal com detalhamento do produto, local de entrega, quantidade e 

identificação do município solicitante. 

3.7 Prazos: O prazo para entrega, a partir da solicitação formal do CODENOP ou dos 

municípios consorciados, não poderá ser superior a 10 (dez) dias corridos. 

3.8 Os materiais deverão ser entregues nos municípios de Andirá,  Assaí, 

Bandeirantes,  Congonhinhas, Cornélio Procópio, Curiúva, Leópolis, , Nova América 

da Colina, Nova Fatima, Nova Santa Barbara, Rancho Alegre, Ribeirão do Pinhal, 

Santa Amelia, Santa Cecilia do Pavão, Santa Mariana, São Jeronimo da Serra, São 

Sebastião da Amoreira, Santo Antonio do Paraíso, Sapopema, Sertaneja Uraí que 

são municípios participantes do consórcio CODENOP. 



 
 

  

 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E DOS ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

4.1 Os pagamentos realizados pelo consócio deverá obedecer os ritos 

demonstrados e regidos pelos artigos 141 a 146 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.2 O pagamento será efetuado pelo consórcio, conforme sua demanda e respectiva 
formalização contratual, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento definitivo do material, devidamente atestado por 
servidor competente, e após a apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, 
desde que estejam atendidas todas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e na Ata de Registro de Preços;  

4.3 Apresentação de todos os documentos fiscais e trabalhistas exigidos em contrato, em 

conformidade com a legislação vigente. 

4.4 O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária para a conta da 

contratada, indicada em contrato; 

4.5 Os valores pagos corresponderão à quantidade efetivamente executada, de acordo com 

os preços unitários contratados e os serviços comprovadamente prestados. 

4.6 Caso sejam constatadas irregularidades, inconformidades ou ausência de 

documentação fiscal válida, o pagamento poderá ser retido ou glosado, total ou 

parcialmente, até a devida regularização por parte da contratada. 

4.7 O contrato poderá prever reajuste anual dos valores, conforme índice 

previamente definido em edital, respeitando os limites legais estabelecidos pela 

legislação vigente (como a Lei nº 14.133/2021 e o art. 37, XXI da CF/88 

4.8 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal, será objeto de 

correção pela empresa e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado; 

4.9 A liberação de cada parcela fica condicionada à apresentação de cópia da guia 
de quitação junto ao INSS, através de CND; e da quitação junto ao FGTS/CEF, 
através do CRF; 

4.10 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 



 
 

  

4.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

4.12 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa; 

4.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

Contratante; 

4.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

4.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

5.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

5.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-

se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 



 
 

  

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

5.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

5.6 Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

5.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

5.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES 
 

6.1 Constituem obrigações do ÓRGÃO ADMINISTRADOR: 
a) efetuar o pagamento do quantitativo efetivamente adquirido, de acordo com 

cada empenho; 
b) prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a 

serem solicitadas pela Compromitente, no sentido de proporcionar todas as 
condições para que a licitante possa desempenhar seu fornecimento, dentro 
das normas desta Ata; 

c) acompanhar e fiscalizar a Ata podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
qualquer fornecimento quando o mesmo não estiver dentro das normas e 
especificações, comunicando a Compromitente as irregularidades observadas 
na execução do objeto contratual; 

d) solicitar os produtos conforme a programação, por intermédio do Gestor da 
Ata; bem assim devolver o bem que estiver fora da especificação contratada, 
com defeito ou desajuste, e solicitar sua substituição; 

e) permitir o acesso dos funcionários da Compromitente, às dependências do 
Gestor, para as entregas solicitadas; 

f) solicitar a cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de CND, e da 
quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF. 

 
6.2 Constituem obrigações da COMPROMITENTE: 

a) cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os 
fornecimentos sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os 
problemas que porventura venham a surgir, relacionado particularmente com 
a entrega, não cabendo ao Órgão Administrador quaisquer ônus adicionais; 

b) ser responsável por todas as despesas inerentes ao fornecimento contratado, 
inclusive as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de 
qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se 



 
 

  

também por danos a terceiros; impostos, encargos, bem assim quaisquer 
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto 
contratual; 

c) ser responsável pelos danos causados diretamente ao Órgão Administrador 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o 
acompanhamento por parte do Órgão Administrador; 

d) a inadimplência da Compromitente com referência aos tributos, não transfere 
ao Órgão Administrador a responsabilidade por seu pagamento; 

e) fornecer o objeto na sede do Gestor e nas condições estipuladas neste, 
mediante a nota de empenho do Gestor da Ata, efetivando controle do 
fornecimento, através de relatório; 

f) considerar pelo preço ajustado, os valores das despesas decorrentes do 
custo do bem, da entrega respectiva e da manutenção do prazo de garantia, e 
ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, se estiver fora de 
especificação contratada, com defeitos ou desajustes; 

g) ao valor unitário estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos e 
quaisquer despesas de responsabilidade da Compromitente que decorram do 
fornecimento fracionado do objeto contratual, sem qualquer outro ônus para o 
Órgão Administrador; 

h) sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído 
pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; 

 
i) manter durante a execução da Ata as condições que ensejaram sua 

contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos 
objeto sem prévia e expressa anuência do Órgão Administrador. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES  
 
7.1 A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
7.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de elevação do custo do objeto ora registrado 
nas situações previstas na alínea “d”, Inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, desde que, devidamente comprovados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores.  
 
I. Nos casos de elevação ou redução dos preços inicialmente pactuados, a 
solicitação deverá ser encaminhada via endereço eletrônico para 
consorciocodeno@gmail.com, com anexo dos documentos comprobatórios tais 
como: planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais ou outros 
documentos idôneos, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito. 
 



 
 

  

7.3. O órgão gerenciador reserva-se o direito de realizar diligências para verificação 
da equivalência da qualidade da marca registrada com a marca que está sendo 
ofertada para a substituição.  
 
7.4. O órgão gerenciador decidirá sobre a revisão dos preços, substituição de marca, 
suspensão ou pedido de cancelamento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, salvo 
por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 4.4.1. Em se 
tratando de pedidos de revisão dos preços e/ou cancelamento de objeto, enquanto 
não houver a apreciação e o deferimento do órgão gerenciador, a fornecedora fica 
obrigada a executar o objeto licitado nas condições inicialmente estabelecidas na ata 
de registro de preços.  
 
7.4.1. Em caso de solicitação de substituição de marca, enquanto não houver a 
apreciação e o deferimento do órgão gerenciador, a fornecedora fica obrigada a 
executar o objeto licitado nas condições inicialmente estabelecidas na ata de registro 
de preços, com exceção dos termos previstos no 4.3.2 quando deferida pelo órgão 
solicitante.  
 
7.5. A ata de registro de preços do fornecedor poderá ser rescindida pelo órgão 
gerenciador quando:  
 
a) descumprir as condições estabelecidas no edital de licitação e sua respectiva ata 
de registro de preços;  
 
b) não dar cumprimento a execução do objeto, constantes na nota de empenho, 
ordem de compra, autorização de fornecimento, contrato ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido neste edital, sem justificativa aceitável por parte da 
fornecedora;  
 
c)  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou  
 
d)  sofrer sanção impeditiva prevista em lei. Parágrafo único. A rescisão da ata 
registro de preços nas hipóteses previstas no item; 
 
7.6 e suas respectivas alíneas será formalizada por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o licitante ou o 
contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  



 
 

  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
8.2. De acordo com o disposto no art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, serão 
aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  
 
a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
8.2.1. Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e 
amostras (quando solicitadas), ou pela apresentação de documentação falsa ou pela 
não manutenção da proposta:  
I. Advertência; II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
proposta; III. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes do certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a 
gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada.  
8.2.2. Pela oferta/envio de proposta de objeto em desacordo com as especificações  
 
constantes no edital:  
I. Advertência;  
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado em 
desacordo.  
8.2.3. Pela recusa no fornecimento do objeto nos prazos previstos em edital:  
 
I. Advertência;  
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto recusado;  
III. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes 
do certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, 
seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada.  



 
 

  

8.2.4. Pelo atraso no fornecimento do objeto, considerando os prazos exigidos no 
edital:  
 
I. Advertência;  
II. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do objeto não 
fornecido, por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo 
previsto para entrega do objeto;  
III. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes 
do certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, 
seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada.  
8.2.5. Pela entrega do objeto em desacordo com os termos do edital:  
 
I. Advertência;  
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto fornecido em 
desacordo;  
III. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes 
do certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, 
seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 
8.2.6. Por causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: I. 
Advertência;  
II. Ressarcimento ao erário; 
III. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto;  
IV. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes do certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a 
gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada.  
8.2.7. A sanção prevista alínea “d” do item (declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar) poderá ser aplicada em qualquer das infrações administrativas, 
dependendo da gravidade dos fatos, conforme dispõe o art. 156, § 5º da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021, a qual impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.  
8.2.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia.  
 
8.3. No prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, o órgão gerenciador informará os dados relativos à sanção por ele aplicada, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. 
 



 
 

  

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1 Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletronico nº 10/2025, as propostas 
das Compromitentes classificadas, devendo ser cumprido as disposições da Ata e 
as previsões estampadas nesses documentos, que a precedeu. 
9.2 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado 
as disposições da legislação constante do preâmbulo. 
9.3 As questões decorrentes de utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas nos órgãos 
competentes, no foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, 
com exclusão de qualquer outro. 

E por estarem justas e contratadas, firmam o presente Instrumento, por 
si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo. 

 
São Jerônimo da Serra, 19 de agosto de 2025. 

 
 

___________________________ 
CONTRATANTE 

VENICIUS DJALMA ROSA 
Presidente 

 
 

____________________________________ 
CONTRATADO 

MINERADORA AGRO ROQUE LTDA 
 
Testemunhas:-     
                                                                                                                                                                                                                       
                                                                                                                                                                                                                       
Edson Fadel Gondim                                                          Eliane de Fátima Jacob 
CPF: 540.124.229-87                                                          CPF: 038.515.739-86 
 
 

 
 

 

 


